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Inea realiza encontro no Siquirj para tratar da 
regularização de recursos hídricos

Recursos hídricos é tema de palestra no Siquirj
IBS 

Imposto sobre Bens e Serviços
 Estudo recente, elaborado pela 
Firjan, indica que a reforma tributária 
proposta na PEC 45/2019, encaminhada pelo 
deputado Baleia Rossi, de autoria do 
economista Bernard Appy, poderá injetar R$ 
135 bilhões na economia, com potencial de 
criar 300 mil empregos. Sem incluir estados e 
municípios, o valor cai para R$ 39 bilhões.
 Estes números, embora indicativos, 
não deixam dúvidas sobre a importância de 
se aprovar a inclusão de Estados e 
Municípios na reforma tributária.
 H á  o u t r a s  p r o p o s t a s  d e 
parlamentares para a reforma tributária e o 
que a equipe econômica apresentará ainda 
não foi dado a público. É natural que haja 
diferenças estruturais entre as alternativas 
apresentadas para o IBS – Imposto (único) 
sobre Bens e Serviços – como o período de 
transição para o novo imposto, a forma de 
distribuição de recursos estados e municípios 
durante a mudança de sistema e muitos 
outros detalhes.
 Entretanto, é unanimidade nacional 
que o sistema tributário atualmente adotado 
dificulta a vida das empresas pela sua 
complexidade, estimula a guerra fiscal entre 
os Estados da Federação e acarreta 
desigualdade de tratamento fiscal entre 
setores da economia.
 A desigualdade, de acordo com a 
Nota Técnica da Firjan, tem a seguinte 
proporção: a Indústria de Transformação 
entrega 44,6% do seu produto interno sob a 
forma de impostos, o Comércio está na faixa 
de 37,9%, a Construção Civil 15,4% e o 
agronegócio é taxado em 6,1%.
 Adicionalmente, a burocracia e a 
complexidade do sistema tributário agravam 
o quadro – segundo estudo do Banco 
Mundial, no Brasil se gasta 1.958 horas para 
pagar imposto, este desperdício impacta 
negativamente a competitividade da indústria 
e da economia brasileira em geral.
 N ã o  h á  n e c e s s i d a d e  d e 
convencimento da sociedade, o importante é 
arregaçar as mangas e regulamentar uma 
reforma que fortaleça a economia brasileira.

 No último dia 10 de setembro, o Siquirj recebeu em sua sede o geólogo Thiago 

Teles Álvaro, Chefe de Serviço de Outorga de Recursos Hídricos (Seorh) do Instituto 

Estadual do Ambiente (Inea), para uma palestra com o tema "Regularização do uso de 

recursos hídricos no Estado do Rio de Janeiro".  

 Na ocasião, Thiago Álvaro esclareceu aos presentes que a outorga de direito de 

uso de recursos hídricos é um dos instrumentos de gestão de recursos hídricos e tem como 

principal objetivo gerenciar o controle quali-quantitativo dos usos da água e o efetivo 

exercício dos direitos de acesso a ela. 

 A referida outorga é o ato administrativo mediante o qual o poder público 

outorgante faculta ao outorgado o direito de uso de recurso hídrico, por prazo determinado, 

nos termos e nas condições expressas no respectivo ato administrativo. Os atos de 

autorização de usos dos recursos hídricos no Estado do Rio de Janeiro são da competência 

do Inea. Cabe à Diretoria de Licenciamento Ambiental (Dilam) do Inea a edição dos atos 

(instrumentos Slam). 

 Thiago Álvaro apresentou a Política Estadual de Recursos Hídricos, pontuando 

aqueles que estão sujeitos à outorga, bem como instrumentos de licenciamento ambiental 

para seu uso. Mostrou que em 2019, o Seorh atualizou diretrizes e normas para 

requerimentos de uso da água, apontando as diversas atualizações realizadas.  

 Foram apresentados, inclusive, os critérios para obtenção do certificado de reserva 

de disponibilidade hídrica (superficial), as mudanças na outorga de direito de uso de 

recursos hídricos (superficial e subterrâneo), informações técnicas sobre a autorização 

ambiental para perfuração de poço. Finalizando a apresentação, abordou informações 

gerais sobre uso de recursos hídricos; usos de recursos hídricos que independente de 

outorga; certidão ambiental de uso insignificante de recursos hídricos (subterrâneo e/ou 

superficial); autorização ambiental para tamponamento de poço; diferenças nas fases de 

licenciamento de atividade e licenciamento do uso de recursos hídricos. 

 Ao término, se colocou à disposição dos presentes para eventuais 

esclarecimentos.  
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TST veda acumulação dos adicionais 

de insalubridade e periculosidade

 O Tribunal Superior do Trabalho (TST) decidiu ontem que o trabalhador não deve 

receber dois adicionais, o de insalubridade e o de periculosidade. Mas pode optar pelo mais 

benéfico. O entendimento foi adotado em julgamento de recurso repetitivo e será aplicado 

aos demais casos.

 A questão é importante para alguns setores, como o elétrico, químico, 

farmacêutico e de aviação. Foi definida pelo voto do presidente da Subseção I da Seção 

Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), João Batista Brito Pereira, que se 

manifestou contra a cumulatividade.

 O julgamento, iniciado no dia 16, estava com placar apertado. Eram sete votos 

contrários e seis a favor do pagamento dos dois adicionais. Terminou com oito votos a seis, 

mantendo a jurisprudência dominante no tribunal superior.

 O entendimento tem como base a própria Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT). O parágrafo 2º do artigo 193 afirma que o empregado pode optar por um dos 

adicionais. O de periculosidade assegura uma diferença de 30% sobre o salário. Já o de 

insalubridade é de 10%, 20% ou 40% sobre o salário mínimo da região, de acordo com a 

atividade.

 Os ministros analisaram o recurso de um ex-trabalhador da American Airlines. Ele 

atuava como agente de tráfego no pátio, onde estão localizadas as aeronaves, e já recebia 

adicional de insalubridade devido ao ruído das turbinas dos aviões. No processo, pede 

adicional de periculosidade por estar em contato com produtos inflamáveis no 

abastecimento das aeronaves. 

 O trabalhador recorreu contra decisão da 8ª Turma do TST, de 2015, que negou a 

cumulação dos adicionais por entender que a CLT é clara ao determinar que deve-se optar 

por um dos dois. Os ministros tinham determinado a incidência, no caso, apenas do 

adicional de periculosidade, que seria mais benéfico.

 Ao proferir seu voto, o ministro Brito Pereira ressaltou que o parágrafo 2º do artigo 

193 da CLT foi recepcionado pela Constituição e que as convenções nº 155 e 148 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), apesar de fazerem referência a exposições 

simultâneas de agentes nocivos e de perigosos, não tratam de compensação financeira. O 

ministro seguiu a divergência aberta pelo ministro revisor, Alberto Luiz Bresciani.

 O relator, ministro Vieira de Mello Filho, ficou vencido. Para ele, a Constituição, ao 

tratar do tema no artigo 7º, inciso XXIII, não estabeleceu nenhum impedimento para a 

cumulação. O dispositivo, acrescentou, apenas afirma que são direitos dos trabalhadores 

urbanos e rurais o “adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei”.

 Ele seguiu a argumentação da defesa do trabalhador. Em sustentação oral, a 

advogada dele, Maria Cristina Costa Fonseca, alegou que a Constituição não faz qualquer 

restrição. “Se o trabalhador está exposto tanto a agentes insalubres quanto perigosos, 

nada mais justo do que receber os dois adicionais”, afirmou. “Se mostra evidente e 

cristalino a compensação pelo duplo prejuízo causado à sua saúde.”

 O processo foi afetado em 2017 como repetitivo (IRR 239-55.2011.5.02.0319). 

Foram apensados aos autos como representativos da controvérsia outros três (nº 465-

74.2013.5.04.0015, nº 10098-49.2014.5.15.0151 e nº 12030-26.2013.5.03.0027).

 Advogada da American Airlines, Priscila Brandt, do escritório Trench Rossi 

Watanabe, comemorou a decisão. “Ficamos felizes com o resultado. Agora a todos os 

processos que estavam suspensos nos tribunais deverá ser aplicada a tese de que não 

pode haver a cumulação dos adicionais”, afirma.

 Para a advogada, a decisão traz mais segurança aos empregadores que, em 

razão da indefinição, eram obrigados a um contigenciamento com base na possibilidade de 

cumulação. “Agora o entendimento está consolidado.”

 Em consequência da relevância do tema, a União e diversas entidades entraram 

como amicus curiae (parte interessada no processo). Entre elas, a Confederação Nacional 

da Indústria (CNI), a Associação Brasileira do Agronegócio (Abag) e a Associação 

Brasileira da Indústria Química (Abiquim).

 Segundo o advogado Ronaldo Tolentino, do escritório Ferraz dos Passos 

Advocacia, que representou a Abiquim, “o tribunal de forma acertada, por maioria, manteve 

sua jurisprudência de muitos anos no sentido da não cumulativamente dos adicionais de 

insalubridade e periculosidade, até porque essa jurisprudência espelha a dicção da lei que 

está em conformidade com a Constituição Federal”.

Fonte: Valor

Isaac Plachta e Denise Pires de Carvalho

Normas de segurança passam 
por novas mudanças

 O  g o v e r n o  p r o m o v e u  n o v a s 
mudanças em normas de segurança nas áreas 
de higiene e conforto nos locais de trabalho e 
fiscalização e penalidades. 
 Em relação à NR 3, a norma anterior 
possuía apenas cinco itens. A nova estabelece 
d i re t r izes e  requis i tos  técn icos para 
caracterização das situações ou condições de 
trabalho que levem ao embargo e interdição. 
Esses requisitos técnicos têm como objetivo 
aux i l i a r  aud i to res  a  tomar  dec isões 
“consistentes e transparentes”.
 No caso da NR 24, entre os itens 
obsoletos da regra, estavam a exigência de 
que as janelas dos alojamentos fossem de 
madeira ou ferro; determinação do uso de 
lâmpadas incandescentes, obrigação de 
instalação de banheiro masculino e feminino 
p a r a  q u a l q u e r  t i p o  e  t a m a n h o  d e 
empreendimento e mais de 40 possibilidades 
de multa em apenas um banheiro.
 Com a NR 28, sobre fiscalização e 
penalidades, deve cair de 6,8 mil para 4 mil o 
número de possibilidades de multa para todo o 
setor produtivo. Como abrange todos os 
setores previstos, uma mesma empresa não 
está submetida a todas essas linhas de 
fiscalização.

Fonte: Valor
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